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APRESENTAÇÃO

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), 

mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas de (re)construção 

permanente de uma identidade pessoal. Por isso, é tão importante investir na pessoa e dar um 

estatuto ao saber da experiência.

Antônio Nóvoa (1997, p.25)

A obra “A Transversalidade da Prática do Professor Pedagogo” traz diversos 
estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, para o leque 
de temas que envolvem o campo das ciência humanas.  

Transversalizar o conteúdo das disciplinas tradicionais do currículo, não 
significa constituir ou criar novas disciplinas. É transversal porque os temas a 
serem trabalhados são entendidos como questões do cotidiano do aluno, que 
perpassam todas as disciplinas tradicionalmente oficiais da grade curricular. Assim, 
transversalidade diz respeito ao tratamento integrado nas diferentes áreas, na qual 
as questões sociais se integram na própria concepção teórica das áreas e de seus 
componentes curriculares. 

Para Ecos (2001), experiências têm apontado a necessidade de que as 
questões tratadas nos temas transversais sejam trabalhadas de forma contínua, 
sistemática, abrangente e integrada e não como áreas ou disciplinas específicas, pois, 
tomando como exemplo a educação sexual, um processo sistemático e contínuo de 
intervenção, deve ser realizado com o envolvimento de toda a comunidade escolar, 
assegurando aos alunos espaços necessários para receber informações de forma 
clara e precisa que conduzam à reflexão de valores, criatividade e autonomia.	

Vale ressaltar que na atividade docente torna-se ainda mais premente 
que ocorra a formação continua, pois o ofício de professor não é imutável, suas 
mudanças incidem principalmente pelo surgimento e a necessidade de atender as 
“novas competências”. Este ofício vem se transformando, exigindo: prática reflexiva, 
profissionalização, trabalho em equipe e por projetos, autonomia e responsabilidades 
crescentes, pedagogias diferenciadas, sensibilidade à relação com o saber e com a 
lei. Tudo isso leva a um repensar da prática e das competências necessárias para o 
desempenho do papel de educador. 

Uma formação crítico-reflexiva não é uma concepção de formação continuada, 
mas sim, uma concepção que vem se constituindo através de um esforço coletivo 
de intelectuais, pesquisadores e professores que nos últimos anos vêm buscando 
reinventar, a partir de estudos, pesquisas e práticas institucionais, uma maneira mais 
pertinente de formar continuamente os professores, já que o modelo convencional, 
liberal-conservador, estava sendo bastante questionado, principalmente, pela sua 
ineficácia.



O professor reflexivo será “[...] um investigador da sala de aula, que formula 
suas estratégias e reconstrói a sua ação pedagógica [...]” (Almeida & Prado, 2008, 
p. 28), pois, como afirma Silva (2001, p. 28), “[...] a prática transforma-se em fonte 
de investigação, de experimentação e de indicação de conteúdo para a formação 
[...]”. Enfim, a postura reflexiva não requer apenas do professor o saber fazer, mas 
que ele possa saber explicar, de forma consciente, a sua prática e as decisões 
tomadas sobre ela e perceber se essas decisões são as melhores para favorecer a 
aprendizagem do seu aluno.

Profª. Ms. Gabriella Rossetti Ferreira
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CAPÍTULO 2

A INCLUSÃO DA CRIANÇA COM NECESSIDADES 
EDUCATIVAS ESPECIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL:

CASO DE VILA VELHA/ES

Sidineia Aparecida Tintori
Faculdade Estácio de Vila Velha/ES

Elda Alvarenga
Faculdade Estácio de Vila Velha/ES

NUCAPHE – Núcleo Capixaba de Pesquisa em 
História da Educação

Vitória, Espírito Santo. NUPEGES (Núcleo 
interinstitucional de pesquisa
 em gênero e sexualidades)

RESUMO: Analisa como ocorre a inclusão 
das crianças com necessidades educativas 
especiais na educação infantil da rede municipal 
de Vila Velha/ES. Busca também caracterizar 
as dificuldades enfrentadas pela escola no 
processo de inclusão e identificar as condições 
da infraestrutura para a inclusão de criança com 
necessidades educativas especiais, a partir das 
seguintes indagações: quais as dificuldades 
que os professores encontram para trabalhar 
com as crianças com necessidades educativas 
especiais na educação infantil? Até que ponto 
os/as professores/as estão dispostos a incluir 
a criança com necessidades educativas 
especiais no ambiente escolar? De que 
maneira os/as professores/as contribuem para 
que a criança com necessidades educativas 
especiais participe das atividades em sala de 
aula? Quais as condições disponíveis para 
a inclusão destas crianças nas atividades 

desenvolvidas no cotidiano escolar? Quanto 
à metodologia, utilizou-se de uma pesquisa 
qualitativa, exploratória, do tipo estudo de caso. 
Os dados apontam a angústia e o sofrimento dos 
professores quando recebem uma criança com 
necessidades educativas especiais em sala de 
aula. Vê-se também que ainda existem tensões 
geradas pelo professor regente e o professor 
especializado no atendimento da criança com 
necessidades educativas especiais, uma vez 
que eles não conseguem trabalhar juntos, pois 
ambos os professores se acham no direito de 
criticar o outro. Outro fator a ser considerado 
são os problemas estruturais das escolas, 
por não estarem preparadas para receber 
estas crianças, como não possuírem materiais 
adequados para o uso.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil. 
Necessidades educativas especiais. Inclusão. 
Formação de Professores.

ABSTRACT: It analyzes how the inclusion 
of children with disabilities in early childhood 
education occurs in the Vila Velha / ES municipal 
network. We also sought to characterize the 
difficulties faced by the school in the inclusion 
process and to identify the conditions of the 
infrastructure for inclusion of children with 
disabilities, based on the following questions: 
what are the difficulties that teachers encounter 
in working with children with disabilities in early 
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childhood education? To what extent are teachers willing to include children with 
disabilities in the school environment? How do teachers contribute to the child with 
disabilities participating in classroom activities? What are the conditions available for 
the inclusion of these children in the activities carried out in school daily life? As for the 
methodology, a qualitative, exploratory research was used, like case study. The data 
indicate that the anguish and the suffering of the teachers when they receive a disabled 
student in the classroom. It is also seen that there are still tensions generated by the 
teacher regent and the teacher who specializes in the care of children with disabilities, 
since they can not work together because both teachers are entitled to criticize the 
other. Another factor to consider is the structural problems of schools, because they 
are not prepared to receive these students, as referring to material problems suitable 
for use. 

KEYWORDS: Early Childhood Education. Deficiency. Inclusion. Teacher training.

1 | 	INTRODUÇÃO

A inclusão da criança com necessidades educativas especiais nas salas de 
ensino regular é um tema desafiador para as instituições de ensino e professores, 
uma vez que a escola e os docentes, via de regra, ainda não se sentem preparados 
para receber esse criança em sala de aula. A Constituição Federal de 1988 prevê 
à criança com necessidades educativas especiais o direito de estar inserida em 
um ambiente escolar e frequentar a sala de aulas regulares. Na mesma linha, a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas Deficiência ressalta que “compete ao 
poder público assegurar às pessoas com com deficiência o acesso a um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis” (ONU, 2006, apud BRASIL, 2007, 43).

A partir deste contexto problematizamos: quais as dificuldades que os/as 
professores/as encontram para trabalhar com crianças com necessidades educativas 
especiais na educação infantil? Até que ponto os/as professores/as estão dispostos 
a incluir a criança com necessidades educativas especiais no ambiente escolar? De 
que maneira os/as professores/as contribuem para que a criança com necessidades 
educativas especiais participe das atividades em sala de aula? Quais as condições 
disponíveis para a inclusão dessas crianças nas atividades desenvolvidas no 
cotidiano escolar? Intentamos, assim, analisar como ocorre a inclusão das crianças 
com necessidades educativas especiais na educação infantil da rede municipal de 
Vila Velha/ES. Buscamos também caracterizar as dificuldades enfrentadas pela 
escola no processo de inclusão e identificar as condições da infraestrutura para a 
inclusão de criança com necessidades educativas especiais.

Este artigo é resultante do Trabalho de Conclusão de Curso, realizado no Curso 
de Pedagogia da Faculdade Estácio de Vila Velha. A pesquisa se desenvolveu a partir 
de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório. Quanto aos instrumentos de 
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coleta de dados a investigação caracteriza-se como um estudo de caso. A pesquisa 
foi realizada em uma Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) de Vila Velha. 
A instituição está localizada numa região de classe média baixa e trabalha com 
crianças de três a cinco anos de idade e muitos com poucos recursos além dos 
oferecidos na própria escola. Foram participantes da pesquisa seis crianças – quatro 
do turno matutino e dois do vespertino – e três professoras (duas regentes e uma 
especializada) da escola pesquisada. 

Foram realizadas entrevistas com as professoras e observação em duas salas 
de aula. As observações tiveram por objetivo acompanhar uma criança com baixa 
visão e uma autista, para procurar compreender como se dá a inclusão de fato no 
ambiente escolar. Para complementar a pesquisa, foram utilizados também os relatos 
das cuidadoras, pois são elas que ficam a maior parte do tempo com as crianças 
com necessidades educativas com necessidades educativas especiais; mesmo no 
momento das atividades, já que são elas que auxiliam as crianças nas atividades, 
fazendo mediação entre criança e professor. 

As professoras que participaram das entrevistas são todas do sexo feminino, 
sendo 75% com idade entre 46 e 55 anos e 25% com idade entre 26 e 35 anos. Em 
relação à formação acadêmica, vimos que todas possuem curso superior, sendo 
que 50% têm curso de magistério e graduação em Pedagogia, 25% têm graduação 
em Educação Física e 25% possuem formação em Psicopedagogia e graduação em 
Pedagogia. No que se refere à atuação na área da Educação Infantil, 75% atuam 
há mais de vinte anos e somente 25% atuam há seis anos.  Das professoras, 50% 
trabalham na sala de aula regular, 25% trabalham na área especializada de criança 
com necessidades educativas especiais e 25% como professora de Educação Física.

Os dados da pesquisa apontam que parte dos/as docentes não se sentem 
“preparados/as” para receber a criança com necessidades educativas especiais em 
sala de aula. Cerca da metade dos/as respondentes afirmam que a falta de formação 
não contribuiu para que o/a criança/a com necessidades educativas especiais seja 
bem atendido/a. 

2 | 	 A INCLUSÃO DA CRIANÇA COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS: 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Historicamente as crianças com necessidades educativas especiais eram 
segregadas, mas atualmente a lei garante o reingresso no ambiente escolar, 
inserindo-as no meio das crianças ditas normais, ocupando, assim, um lugar na 
sociedade que antes lhes era negado. Portanto, para a sociedade, a presença dessa 
criança nos espaços sociais causou um impacto grande, uma vez que a sociedade 
não concordava com esta inclusão, pois se acreditava que essa poderia atrapalhar 
as crianças ditas normais no processo de ensino aprendizagem. Além das famílias 
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e escolas, quem também sofreu com este impacto foi o professor. No geral os 
profissionais não estavam preparados para receber estas crianças em sala de aula, 
o que gerou certo desconforto e descontentamento.

Entretanto, este professor, apesar do desconforto, deve cumprir seu papel 
social de mediador entre a criança com necessidades educativas especiais e a 
criança dita normal. O professor é fundamental para que a inclusão aconteça na 
escola. É através do ambiente escolar e dos profissionais da educação que o criança 
com necessidades educativas especiais deixará de viver à margem da sociedade 
para construir sua própria identidade, aprendendo a desenvolver suas habilidades 
no processo de ensino aprendizagem. 

Tendo em vista a observação da sala de aula e as entrevistas realizadas, foi 
possível perceber que existem muitas barreiras para se trabalhar com uma criança 
com necessidades educativas especiais, exemplos disso são a relação entre o/a 
professor/a especializado/a e o/a regente, a estrutura arquitetônica e a falta de 
material adequado para a área de Educação Especial.

A professora especializada relatou que encontra desafios tanto para trabalhar 
com as crianças com necessidades educativas especiais como para se relacionar 
com a professora regente. Para ela, ainda existe essa dificuldade em trabalhar 
com o professor regente, pois “este considera que o professor especializado em 
Educação Especial tem uma pílula mágica, que vai fazer e acontecer, mas não é 
bem assim que acontece” (professora especializada em criança com necessidades 
educativas especiais). Não existe uma fórmula mágica, mas métodos e meios que 
podem potencializar o aprendizado da criança, respeitando os seus limites. Diante 
destas palavras, vale lembrar Barbosa quando alerta: “a sociedade descobriu que 
era possível um portador de deficiência desenvolver suas habilidades dentro dos 
seus limites” (2013, p. 17).

Percebe-se na fala da professora especializada que algumas professoras 
regentes sentem-se incomodadas em trabalhar com um cuidador e/ou com a 
professora especializada. Devido a esse fato, a professora especializada passou 
a realizar as atividades com as crianças com necessidades educativas especiais 
em uma sala própria para essas crianças, evitando, assim, conflitos que poderiam 
vir a surgir caso ficassem nas mesmas salas. Na maioria das vezes, quem elabora 
as atividades para a criança com necessidades educativas especiais é a própria 
professora especializada, com pouca ou nenhuma colaboração do/a professor/a 
regular no planejamento. 

Vimos que, quando este criança sai da sala da professora especializada, quem 
faz a mediação entre criança e professora de sala regular é a cuidadora. É ela que 
ensina as atividades para a criança com necessidades educativas especiais uma 
vez que a professora não consegue trabalhar com todas as crianças na mesma sala. 
Apesar de todos os avanços e tecnologias existentes na modernidade, eles ainda 
não são suficientes, pois falta uma formação adequada para o atendimento desse 
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público. 
Barbosa (2013, p. 10) relata que, “na atualidade, presenciamos situações de 

preconceito, desrespeito e exclusão quando o assunto refere-se a uma pessoa com 
necessidades especiais. Esses sentimentos sempre estiveram presentes em todos 
os momentos da história”. E dentro do ambiente escolar, muitas vezes quem faz a 
inclusão acontecer de fato é a professora da Educação Especial ou a cuidadora, 
pois são elas que estão sempre presentes para trabalhar com o aprendizado e o 
desenvolvimento do criança com necessidades educativas especiais, uma vez que 
as professoras de sala possuem mais criança, dificultando sua dedicação aos criança 
especiais.  

A professora de educação especializada finaliza dizendo que o professor regente 
não está preparado para trabalhar com a criança com necessidades educativas 
especiais, que sua formação não foi voltada para isso, tendo pouca base, por isso 
possui dificuldade de preparar atividades que permitam a inclusão. De acordo com 
Mantoan (2015, p. 96), “nada disso poderá ser alcançado sem que o professor 
nutra expectativas positivas em relação ao seu aluno”. Portanto existe uma tensão 
entre as professoras de sala regente e a professora da educação especializada em 
criança com necessidades educativas especiais, uma vez que ambas têm opiniões 
diferentes.

Uma das professoras regentes afirma que o magistério não se encontra 
preparado para trabalhar com a criança com necessidades educativas especiais. 
Essa “falta de formação” acaba por sobrecarregar o/a docente. Muitas vezes ele/
ela não consegue suprir as necessidades da criança, gerando conflitos pertinentes 
em relação à criança com necessidades educativas especiais. Do ponto de vista 
de Damasceno (2006, p. 21), “se faz necessário que o professor desenvolva senso 
crítico, para que enfrente o desafio [...] que é ensinar para a diversidade”. 

Se os professores que trabalham com crianças com necessidades educativas 
especiais têm dificuldade de trabalhar juntos para melhor atender esta criança, o 
processo de inclusão será prejudicado. Pois existe uma diferença entre teoria e 
prática: a criança frequentar a escola não significa estar incluída de fato. Os embates 
entre professores são constantes e a preocupação com a criança com necessidades 
educativas especiais às vezes é deixada de lado. Enquanto a relação professor-
professor for mais importante que a relação professor-criança, a criança continuará 
segregada. 

De acordo com uma das professoras regentes, a inclusão no Brasil, na verdade, 
é um assunto que ainda requer muita discussão e para ampliar sua efetivação é 
necessário reformular o que existe hoje, tanto nas escolas quanto no meio acadêmico, 
uma vez que para ela o que se tem durante a graduação acerca desse tema ainda 
é pouco aprofundado. Portanto, para melhor atender a criança com necessidades 
educativas especiais, muita coisa ainda precisa ser feita, como é mostrado no relato 
feito por Barbosa (2013, p. 23):
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Muitas mudanças ainda se fazem necessárias para que seja alcançado o real 
modelo de Escola Inclusiva, onde o aluno com necessidades especiais possa 
receber um atendimento completo que encaminhe a um desenvolvimento pleno 
(p. 23).

Nota-se que a fala das duas professoras regentes é pertinente quando se referem 
às dificuldades encontradas em receber a criança com necessidades educativas 
especiais em sala de aula. Umas delas afirma não conhecer métodos e técnicas e 
diz sentir-se angustiada ao receber em sua sala um criança com baixa visão. Para 
ela foi desafiador, pois, durante sua carreira, que é longa, nunca trabalhou com uma 
criança com esta deficiência. Na opinião dela, é mais fácil trabalhar com crianças 
com deficiência intelectual, mesmo quando existem conflitos com a professora 
especializada na educação de criança com necessidades educativas especiais. 
Vimos que a professora regente precisa usar metodologias diferenciadas para que a 
criança de baixa visão participe das atividades propostas em sala de aula, uma vez 
que esta não possui um professor especializado para atuar com educandos com a 
sua necessidade especial. Então cabe ao professor da sala regular fazer com que a 
criança participe da aula. 

Ainda segundo a professora regente, a dificuldade está em contribuir com o 
aprendizado desta criança, como ela mesma diz: “tento fazer o que posso para fazer 
valer o direito deste aluno, que é ter acesso ao aprendizado”.  Umas das metodologias 
usadas por ela é fazer atividades xerocopiadas e ampliadas para melhor visualização 
dele, pois fazendo isso ele consegue identificar as imagens. Entretanto ela reforçou 
que conseguiu isso tendo ajuda de sua auxiliar de sala, que muito contribuiu para o 
desenvolvimento desta criança. Nesse sentido, vale lembrar as afirmações de Briant 
e Oliver (2012, p. 143):

As estratégias estão relacionadas com a forma de oferecer ao aluno oportunidade 
para viver as experiências desejadas, são também maneiras de estruturar a 
atividade, isto é, estabelecer situações de ensino aprendizagem, em que haja uma 
alta probabilidade de que ditas experiências realmente aconteçam.

As professoras regentes, assim como as cuidadoras, têm uma opinião formada 
quanto ao tempo que a criança com necessidades educativas especiais fica com a 
professora especializada em Educação Especial. Para elas este tempo deveria ser 
maior e acontecer mais vezes por semana. Mas, se de fato isso acontecesse, onde 
ficaria a parte da inclusão, se a inclusão é na verdade o criança sair das salas de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e frequentar a sala de aula regular 
para ter um convívio com as outras crianças, deixando de ser excluído do convívio 
social para melhor viver em sociedade? Nesse sentido, o trabalho na sala de aula 
especializada não deveria ser maior, e sim mais bem relacionado com o da sala 
de aula regular. Segundo Mantoan (2013, p. 50) “enquanto estivermos vendo o 
outro como obstáculo a ser vencido, estaremos anulando a receptividade ao novo, 
ao diferente e ao desenvolvimento da consciência de nossas potencialidades ou 
capacidades”. 
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Os desafios existem, o papel do professor de sala é, então, o de procurar 
ao máximo incluir estas crianças nas aulas e pensar atividades com os demais 
envolvidos na formação infantil, visando a seu aprendizado de forma que elas 
possam acompanhar as outras crianças em algumas atividades propostas para eles. 
Não é necessário que a criança com necessidades educativas especiais acompanhe 
a turma em todas as áreas, uma vez que se sabe que ele possui dificuldades, mas 
é possível fazer com que se aproxime de seus colegas nas áreas que possuir 
mais facilidade. Portanto o papel dos professores é descobrir essas dificuldades e 
facilidades para, então, auxiliar no desenvolvimento desta criança. 

Além desta barreira de relação profissional, há também a barreira escolar, uma 
vez que existem ainda muitas escolas que não estão arquitetonicamente preparadas 
para receber uma criança com necessidades especiais. A escola observada possui 
alguns problemas referentes ao ambiente, um deles é a falta de uma sala específica 
para o AEE. O atendimento é feito em uma sala de aula separada, mas normal, 
durante a semana. As crianças com necessidades educativas especiais são levadas 
para outra escola próxima, que possui uma sala preparada para o AEE para realizar 
atividades especiais, o que ocorre uma vez na semana. Outro problema estrutural 
da escola é a de acessibilidade para pessoas com alguma deficiência física, uma 
vez que a rampa da escola é muito inclinada, dificultando a subida de crianças que 
utilizam cadeira de rodas sem a ajuda de um adulto; por esse motivo a escola não 
possui nenhuma criança cadeirante. 

A falta de recursos pedagógicos também é uma barreira encontrada pelas 
professoras entrevistadas, pois para elas a escola não possui muitos aparatos 
tecnológicos assistivos. Existem crianças que necessitam de estímulos diferenciados 
para auxiliar em seu desenvolvimento, como é o caso do criança autista observado, 
uma vez que muitas crianças autistas precisam de estímulo sensorial, não sendo 
suficiente o visual. Assim, fica a cargo das próprias professoras realizarem atividades 
que estimulem essas crianças, precisando elas mesmas (as docentes) confeccionar 
materiais para serem utilizados nas aulas. 

3 | 	DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA COM NECESSIDADES EDUCATIVAS 

ESPECIAIS NO CONVÍVIO COM AS OUTRAS CRIANÇAS

Observa-se que, no geral, os/as professores/as das classes regulares, mesmo 
os que se consideram mais preparados para o exercício da docência, ao serem 
acionados para atuarem com criança/as com necessidades educativas especiais, 
deparam-se com um novo e grande desafio. Geralmente eles/elas têm consciência 
de que é sua responsabilidade o desenvolvimento desta criança em sala de aula. 
Porém vale ressaltar que o docente precisa estar apto a receber esta criança em sala 
de aula. De acordo com Mantoan (2015), os professores esperam uma preparação 
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para ensinar as crianças com necessidades educativas especiais ou com alguma 
dificuldade de aprendizagem. 

Em primeiro lugar, o professor, além de necessitar da formação continuada, 
precisa ter condições de trabalhar com a criança com necessidades educativas 
especiais. Para Mantoan (2015, p. 14), “os professores do ensino regular consideram-
se incompetentes para lidar com as diferenças nas salas de aula, especialmente 
atender os criança com deficiência”. Para que isso aconteça de fato, o professor 
precisa moldar-se de forma curricular para atender a criança com necessidades 
educativas especiais. 

Segundo o relato das professoras regentes e da professora de educação física, 
a criança com necessidades educativas especiais é tratada da mesma forma que uma 
criança normal. Apesar do tratamento semelhante, as crianças com necessidades 
educativas especiais não conseguem acompanhar todas as atividades propostas, 
por isso elas contam com o apoio de uma cuidadora e/ou estagiária. 

A professora de Educação Física relatou que sempre precisa da ajuda da 
cuidadora, mas que pode contar também com a ajuda das demais crianças e, que, 
fazendo isso, inclui a criança nas atividades dos outros e ainda contribui para que as 
outras crianças aprendam a conviver com as diferenças, evitando, assim, a exclusão 
das crianças com necessidades educativas especiais. Ela faz com que todas as 
crianças, independente das necessidades educativas especiais, participem das 
atividades, tentando adequar as aulas visando a essa participação, para que todas 
as crianças possam trabalhar juntas.

Já as professoras regentes dizem que a inserção se dá de maneira individual 
ou através das conversas feitas no momento da roda de bate-papo. Uma professora 
regente explicou que conversou com as demais crianças para tentar fazer com que 
eles conhecessem a necessidades educativas especiais do colega, pois acredita 
que assim a inclusão poderá ocorrer de fato. Ela disse que tentou explicar às criança 
que a forma de pensar e entender as coisas deste criança é um pouco diferente, mas 
que, se pararem para interagir com o colega, eles perceberão que ele é igual a eles 
em todas as outras coisas: que ele gosta de brincar igual, que aprende igual e que 
gosta de ter amigos assim como todos. 

Foi observado durante a pesquisa que existem momentos em que a criança 
que foge ao que é considerado “padrão normal de comportamento” é excluída. Foi 
possível perceber que isso ocorre com certa frequência no caso da criança autista, 
principalmente quando esta criança começa a ficar inquieta na sala de aula, mexendo 
com uma ou outra criança e fazendo com que a cuidadora a retire da sala de aula, 
para evitar que ela atrapalhe as outras crianças. Entretanto esta visão de que a 
criança especial está atrapalhando os outros é algo que vem ainda do passado 
de segregação, uma vez que, por causa da inquietude, os professores regentes 
acreditam que esta criança não está conseguindo acompanhar e que, por isso, 
será melhor para ele sair para se acalmar. Sabe-se, no entanto, que a criança com 
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necessidades educativas especiais aprende a relacionar-se com o outro; se ela for 
retirada de sala ou isolada não vai ter um aprendizado adequado e nem progredir 
no seu desenvolvimento cognitivo e afetivo. Segundo o relato de Mantoan (2013, p. 
62), “é preciso viver a igualdade até o ponto em que ela não descarte a diferença e 
nem a inferiorize”. 

Existem também outros momentos em que se faz a inclusão da criança com 
necessidades educativas especiais na escola, como, por exemplo, o horário de 
brincar, a hora de comer, assim como na Educação Física, que é um momento 
de interação das crianças fora da sala de aula. Segundo relato das estagiárias e 
cuidadoras, a criança com necessidades educativas especiais, quando entra na 
escola, não consegue se socializar com os colegas; mas aos poucos vai progredindo 
e rompe as barreiras existentes, pois, ao relacionar-se com os demais, a criança 
com necessidades educativas especiais passa a fazer parte de um mundo novo. 
Com isso, as outras crianças percebem a necessidade de conhecê-la e aceitá-la 
como é. 

Nesse sentido, a inclusão feita por parte das crianças tem papel primordial 
no desenvolvimento da criança com necessidades educativas especiais, e estes 
criança/as podem também mudar a visão dos/as professores/as da sala regular, 
pois as crianças, muitas vezes, não enxergam as diferenças como os adultos, uma 
vez que não possuem uma preconcepção das necessidades educativas especiais. 
Portanto o professor deve incluir na sua metodologia certas brincadeiras envolvendo 
a criança com necessidades educativas especiais, deixando-se levar por um fazer 
artístico para que haja uma possibilidade de inclusão. Conforme ressalta Mantoan 
(2013, p. 102):

Enfim acreditamos que a produção artística deve ser considerada sob a perspectiva 
da diferença humana, o que abre possibilidades para que a inclusão escolar seja 
vivida por todos os criança e professores, na tão sonhada escola do nosso século.

Um dos problemas relacionados à inclusão de crianças com necessidades 
educativas especiais é o da família. Vimos que nem sempre os familiares das 
crianças ditas normais estão preparados para saber que seus filhos convivem com 
o diferente. Muitos têm o preconceito de que crianças especiais são, em geral, mais 
agressivas, o que traz grande desconforto tanto para a família da criança especial 
quanto para as demais. 

É neste momento de interação e inclusão que a fala do professor é importante. 
Ele deve fazer a mediação entre criança com necessidades educativas especiais 
e a criança considerada “normal”. Se o professor não explicar para as criança as 
diferenças e as dificuldades do criança especial, eles poderão não compreender 
algumas situações adversas, como, por exemplo, um momento de agitação ou até 
mesmo agressividade. Para Sampaio e Sampaio (2009, p. 31), “a escola tem um 
papel significativo, não só para o desenvolvimento cognitivo e social da criança, mas 
também para sua saúde psíquica [...]”. Estes entraves irão acontecer geralmente por 
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falta de entendimento das crianças ditas normais em saber diferenciar o que é uma 
criança com necessidades educativas especiais, uma vez que são crianças que têm 
idade entre três e cinco anos. 

Uma professora regente ressalta que se a família da criança com necessidades 
educativas especiais auxiliar nesta transição entre convívio familiar e convívio com 
outras pessoas, esse processo escolar será mais positivo para a criança. Quando 
a criança com necessidades educativas especiais se sente apoiada e acolhida, 
esses momentos de agressividade quase não ocorrem, permitindo que ela se 
sinta participante do ambiente escolar e incentivando-a, o que colabora para seu 
desenvolvimento afetivo, social e intelectual, afetando de forma significativa todas as 
áreas relacionadas ao desenvolvimento cognitivo. 

4 | 	CONCLUSÕES

Com base na pesquisa realizada, pode-se perceber a angústia e o sofrimento dos 
professores quando recebem uma criança com necessidades educativas especiais 
em sala de aula. É pertinente a fala das professoras sobre a formação adequada para 
trabalhar com este alunado, pois muitos não se encontram preparados para exercer 
este papel de mediador na inclusão. Ainda existem tensões geradas pelo professor 
regente e o professor especializado no atendimento da criança com necessidades 
educativas especiais, uma vez que eles não conseguem trabalhar juntos, pois ambos 
os professores se acham no direito de criticar o outro. Outro fator a ser considerado 
são os problemas estruturais das escolas, por não estarem preparadas para receber 
estas criança, como não possuírem materiais adequados para o uso.

A presente pesquisa deixa caminhos para a percepção de que muito ainda 
precisa ser feito a respeito da inclusão de crianças nos ambientes escolares. Para 
que isso aconteça, a família, a escola e em especial os/as professores/as precisam 
trabalhar juntos em prol de uma educação inclusiva.
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